COMPETÊNCIA PROCESSUAL PENAL
Introdução
Analisando a principal proposta do presente trabalho faz-se necessário a analise de institutos ligados a competência, pois ao se estabelecer os conceitos e distinções acerca dos elementos definidores da Competência, mais claro ficará a importância que se deve dar a tal tema. 

Inicialmente é imprescindível que se faça uma exploração do instituto da Competência, primeiramente de modo mais genérico, e ao passar do tempo de modo mais específico, momento que chegaremos ao ponto divergente entre o Código de Processo Penal e o Código Eleitoral, principal tema desta pesquisa acadêmica. 

O nosso ordenamento jurídico reza que a Jurisdição é única e indivisível, entretanto não podemos defini-la como ilimitada, em razão da grande quantidade de litígios, em alguns momentos muito complexos, da extensão territorial do nosso país, e consequentemente da sua grandíssima população.

No início para que houvesse uma organização judiciária, foi necessário à criação de Órgãos Jurisdicionais, porém estes eram sujeitos ao julgamento de todo o tipo de relação jurídica, independentemente da matéria que a mesma tratasse, ficando ainda o sistema judiciário, abaixo do ideal de organização. 

Neste contexto é que nasceram critérios para restringir a Jurisdição, quando todo Órgão Jurisdicional ficava devidamente investido, no entanto, limitado conforme sua Competência. Para Fernando da Costa Tourinho Filho (2008, p. 240) “a Competência é a medida da Jurisdição o âmbito legislativamente delimitado, dentro no qual o órgão exerce o seu Poder Jurisdicional”.

A Carta Magna estabeleceu essencialmente dois critérios para demarcação da competência, o primeiro em razão da natureza da matéria (ratione materiae), e, após a fixação da natureza, demarca-se a competência em razão do lugar, que é o segundo critério. 

No que tange à competência em razão da matéria (ratione materiae), a Constituição Federal estabeleceu a seguinte divisão: 

a) Justiça Comum: subdividindo-se em Justiça dos Estados e Justiça Federal;
b) Justiça Especial: abrangendo a Justiça do Trabalho, Justiça Militar e a Justiça Eleitoral.

Com isso devemos tratar agora da demarcação jurisdicional explícita no Código de Processo Penal, ou seja, os critérios para fixação da competência no âmbito penal. 

Regras Processuais Penais 
Esta definido no artigo 69 do Código de Processo Penal: 

Art. 69. Determinará a competência jurisdicional: 

I - o lugar da infração; 

II - o domicílio ou residência do réu; 

III - a natureza da infração; 

IV - a distribuição; 

V - a conexão ou continência; 

VI - a prevenção; 

VII - a prerrogativa de função. 

A principal regra de competência penal é exatamente a primeira elencada no texto legal acima descrito, quando diz que é competente para processar e julgar causa criminal, o Julgador do lugar onde ocorrer à infração, sendo que esta, como toda regra, tem exceções. 

Deve-se observar que nos casos de delitos formais, assim como nos de mera conduta, que, havendo eventual produção de resultado, este será apenas mero exaurimento da infração desejada, e, deste modo, sendo o ato por si só a infração, o local em que ele se deu será o competente para julgá-lo. 

Já as infrações plurilocais, deve seguir o mesmo raciocínio que se dá as infrações tentadas, ou seja, será competente o Juízo do lugar em que foi praticado o último ato de execução.

Diferentemente deste último se dá as infrações de espaço máximo, em que, igualmente, o fato inicia-se em um local e termina em outro, contudo, qualquer destes se dá fora do território nacional, quando neste momento o CPP prevê: 

Art. 70. A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado último ato de execução. 

§ 1º Se, iniciada a execução no território nacional, a infração se consumar fora dele, a competência será determinada pelo lugar em que tiver sido praticado, no Brasil, o último ato de execução. 

§ 2º Quando o último ato de execução for praticado fora do território nacional, será competente o juiz do lugar em que o crime, embora parcialmente, tenha produzido ou devia produzir seu resultado.

Outra regra prevista no CPP é a que fala de infrações cometidas em local de incerta jurisdição, ou precisamente na fronteira territorial de dois ou mais Órgãos Jurisdicionais competentes, ou sendo ainda a infração permanente ou continuado e envolver mais de uma Comarca, a competência será determinada pela prevenção, conforme preveem o art. 70 §3º, art. 71 caput e art. 83 caput, que o primeiro Juiz competente que realizar qualquer ato referente ao processo, ainda que antes da denúncia ou queixa, torna-se o competente para todos os demais atos do processo. 

Fica evidente que a fixação da competência penal é feita por eliminação, seguindo os incisos do artigo 69 do CPP. Desta forma, não sendo possível a aplicação do inciso I, é que se tem a competência definida pelo local do domicílio do réu, momento no qual não sendo conhecido o lugar da infração, o Juiz da comarca onde resida o réu será o competente, e se este tiver mais de uma residência, novamente será aplicada à prevenção. 

Encerrada as principais explicações da competência em razão da matéria, existem ainda institutos referentes à matéria que necessitam de destaque dado a sua relevância e aplicabilidade no tema deste trabalho. 

Neste momento versaremos sobre um critério de fixação que leva em conta a pessoa, na verdade o cargo por ela exercido, envolvida com a infração, é a conhecida Competência por prerrogativa de função, também conhecida por competência ratione personae. 

Algumas pessoas, por conta do cargo por elas ocupados, são processadas e julgadas em foro especial e não nos órgãos que comumente seriam julgados se não ocupassem tal cargo. 

Poucos doutrinadores se posicionam no sentido que esta previsão agride ao princípio da igualdade das pessoas perante a lei, prevista no art. 5º da CF/88. Entretanto é fácil perceber que este é um pensamento errôneo, como nos ensina Tourinho Filho (2008, p. 273), quando dispõe: 

Quando a Constituição proíbe o “foro privilegiado”, está vedando o privilégio em razão das qualidades pessoais, atributos de nascimento... Não é pelo fato de alguém ser filho ou neto de barão, que deva ser julgado por um juízo especial, como acontece na Espanha, em que se leva em conta muitas vezes, a posição social do agente. De fato, a Ley de Enjuiciamiento Criminal concede foro especial aos “príncipes de la família real”.(cf. Ansejo, Derecho procesal penal, Madrid, Revista de Derecho Privado, v.1, p. 260). Entre nós esses privilégios desapareceram, Certo que algumas pessoas são julgadas por Tribunais Superiores, mas isso ocorre em virtude da dignidade da função, da altitude do cargo, de prerrogativa que não é da pessoa, e sim da função ou do cargo.

Notório é que não sendo a pessoa mais ocupante deste cargo, esse tipo de competência não o atingirá, sendo assim essa regra é muito apropriada. Neste sentido a súmula 451 do Supremo Tribunal Federal reza que “A competência especial por prerrogativa de função não se estende ao crime cometido após a cessação definitiva do exercício funcional”, assim caso alguém, que possua prerrogativa de função, tenha cometido crime quando ainda tinha essa prerrogativa deixe o cargo perderá também a prerrogativa, deixando de ser o foro especial o competente para o julgamento do delito. 

Diferentemente do que parece ser processado e julgado originariamente em órgão superior vantajoso, tendo em vista que ao se ser julgado por um órgão colegiado o réu perde a possibilidade de interposição de, , no mínimo, um recurso, excluindo-se aqui o Princípio do Duplo Grau de Jurisdição. 

Analisando ao mesmo tempo a Constituição Federal e Código de Processo Penal, notável é a harmonia entre o legislador constituinte e o ordinário, no momento em que estabelecem quais são os Órgãos competentes originariamente para esses julgamentos, assim como ao disporem quais são os cargos que se submetem a estes Órgãos. 
A Constituição Federal dispõe em sue art. 102, inc. I, alíneas b e c, sobre a competência penal do STF, ao dispor:

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

I - processar e julgar, originariamente: 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República; 

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter permanente. (grifo nosso)

Atente-se que a expressão “crimes de responsabilidade” não tem o mesmo significado do elencado no Código Penal, em seus arts. 312 e seguintes, pois estes são delitos referentes aos cometidos em razão do cargo público, e aqueles são infrações político-administrativas, com definição em lei especial, como prevê o art. 85 da CF/88: 

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra: 

I - a existência da União; 

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação; 

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 

IV - a segurança interna do País; 

V - a probidade na administração; 

VI - a lei orçamentária; 

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 

Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as normas de processo e julgamento.

Cabe esclarecer que a Competência por foro de prerrogativa de função não é exercida somente pelo STF, tendo a Constituição Federal estabelecido:

a) Ao Superior Tribunal de Justiça: 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:

I - processar e julgar, originariamente:

a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante tribunais;

b) Ao Superior Tribunal Eleitoral: A Constituição Federal de 1988 tirou deste a competência “ratione materiae”, já que antes processava e julgava os componentes dos Tribunais Regionais Eleitorais, assim como Ministros, tanto no cometimento dos crimes eleitorais, como no cometimento dos crimes comuns conexos aos eleitorais. 

Apesar disso já foi demonstrado que os membros destes órgãos tem foro por prerrogativa de função, cabendo ao STF o julgamento dos membros dos Tribunal  Superior Eleitoral e ao STJ o julgamento dos membros dos TREs. 

c) Aos Tribunais Regionais Eleitorais: já que a constituição Federal não versou sobre tal competência, coube ao Código Eleitoral tratar sobre tal assunto ao dispor:

Art. 29. Compete aos Tribunais Regionais:

I - processar e julgar originariamente:

d) os crimes eleitorais cometidos pelos juizes eleitorais;

d) Aos Tribunais Regionais Federais:

Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais:

I - processar e julgar, originariamente:

a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;

e) Aos Tribunais de Justiça (artigo 96, III): 

Art. 96. Compete privativamente:

III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e Territórios, bem como os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.

Já quando ocorrer conflito entre Tribunal do Júri e Tribunal de Justiça, na ocorrência de crime doloso contra a vida em que o réu tiver foro por prerrogativa de função estabelecido apenas nas Constituições Estaduais, como já foi dito, o Tribunal do Júri será o competente para o processamento e julgamento, de acordo com a súmula 721 do STF. Entretanto, se a prerrogativa estiver prevista na Constituição Federal, a competência será do Tribunal de Justiça.

Evidente é que fora diminuída a competência do Tribunal Popular, contudo isto ocorreu por pura situação de hierarquia, sendo que somente a prerrogativa estabelecida na Constituição deverá prevalecer, sendo esta busca a conservação de alguns cargos de essencial importância para a sociedade.

Situação absurda se dá ao se tentar estabelecer que a Justiça Eleitoral é competente para processar e julgar os crimes dolosos contra a vida cometidos em concurso com os crimes eleitorais, levando em conta que não há foro por prerrogativa de função nem qualquer outro argumento que favoreça este entendimento. Sendo este justamente o ponto principal do presente trabalho. Por hora vamos prosseguir com a competência dos Tribunais de Justiça, que servirão para melhor defesa do tema.

Com o fim do que é estabelecido na Constituição Federal, iremos nos ater a uma particularidade dos Tribunais de Justiça, que ainda tem sua competência implementada por Leis Orgânicas Municipais e por Constituições Estaduais. 

No primeiro caso, os representantes municipais (prefeitos e vereadores), nos crimes comuns de jurisdição Estadual, serão processados e julgados pelo Tribunal de Justiça, quando não se tratar de crime de responsabilidade que será de competência da Câmara dos Vereadores. Já quando se tratarem de crimes federais, eleitorais ou militares, a competência será dos órgãos de 2º grau destas Justiças.

Já quanto aos definidos nas Constituições Estaduais, que é discricionário de cada estado esta organização, não há dúvida se houver conflito com o Tribunal do Júri, conforme raciocínio anteriormente dito, e neste sentido também, se houver crimes federais, eleitorais ou militares, também serão os Órgãos de 2ª instância destas Justiças os competentes.

Observado os principais aspectos relativos a Competência é imprescindível, neste momento, antes de partirmos para o âmbito eleitoral, finalizar a abordagem da Competência, explicando os pontos fundamentais de um instituto essencial para o entendimento do que se objetiva, portanto, faremos um breve estudo sobre o instituto da “Conexão e Continência”, também delimitadores da competência. 

Apreciação sobre os institutos da Conexão e da Continência 
Conexão 
Entende-se por conexão aquilo que tem ligação com algo, ou seja, que tem particularidades em comum. Dessa forma, a competência será delimitada pela conexão quando, havendo mais de um delito, possua, entre eles, fatos comuns que recomendem a junção dos procedimentos. Destarte os efeitos básicos da conexão são a unidade processual e a prorrogação de foro, seguindo o expresso no art. 76 do CPP: 

Trata do tema o artigo 76 e incisos do CPP: 

Art. 76. A competência será determinada pela conexão: 
I - se, ocorrendo duas ou mais infrações, houverem sido praticadas, ao mesmo tempo, por várias pessoas reunidas, ou por várias pessoas em concurso, embora diverso o tempo e o lugar, ou por várias pessoas, umas contra as outras; 

II - se, no mesmo caso, houverem sido umas praticadas para facilitar ou ocultar as outras, ou para conseguir impunidade ou vantagem em relação a qualquer delas;
 III - quando a prova de uma infração ou de qualquer de suas circunstâncias elementares influir na prova de outra infração.

Avaliando este dispositivo legal, a Doutrina dividiu o instituto em espécies, produzindo sentido a cada parte do artigo, as quais veremos detalhadamente a seguir, sendo espécies de Conexão: 

a) Intersubjetiva: a qual se divide em três modalidades: 

a.1) Conexão intersubjetiva por simultaneidade ou subjetiva-objetiva: refere-se ao início do inciso I do art. 76, em que vários indivíduos praticam crimes sem anteriormente combinar, como no exemplo: Um caminhão que carregava cerveja tomba, e logo após, as pessoas daquela localidade, sem previamente combinarem, começam a pegar a cerveja, cometendo então furto, sendo que cada pessoa envolvida praticou um crime de furto, entretanto, deverá haver um só processo; 

a.2) Por concurso ou subjetiva concursal: em uma simples interpretação, verifica-se a auto explicatividade  da nomenclatura dada, tratando-se da segunda parte do inciso I do art. 76, ao falar “por várias pessoas em concurso”, ou seja, quando duas pessoas, ou mais, cometem crimes, sendo que já haviam combinado previamente, fazendo uma espécie de preparação para o cometimento dos crimes; 

a.3) Por reciprocidade: refere-se a parte final do inciso I do art. 76, ao falar  “por várias pessoas, uma contra as outras”. Para melhor entendermos poderá ser usado o clássico caso da briga entre torcedores, após um jogo, momento que deverá haver uma unidade processual.

b) Objetiva/Lógica: refere-se a Conexão prevista no inciso II do artigo 76 do CPP, podendo ser classificada, ainda, em “Conexão Material”.

Pondere-se que o Código Penal disciplina as ocorrências em que existam infrações para promover ou assegurar a impunidade, vantagem ou ocultação de outra, que, neste momento, é considerada circunstância agravante, sendo disciplinada pelo art. 61, II, alínea b, do referido diploma. 

Além disso, a extinção de punibilidade de um dos crimes, não impede em relação aos demais conexos, a agravação da pena resultante da conexão, segundo artigo 108, do mesmo Código Penal. 

São exemplos em que haverá Conexão Objetiva/Lógica ou Material: 

1 – falsificação de documentos para recebimento de dinheiro de uma entidade (uma infração para facilitar outra). 

2 – após um furto, para não deixar provas, o autor ateia fogo na residência em que houve o primeiro delito (uma infração para ocultar outra). 

3 – assassinar testemunha de um crime que se cometeu antes (uma infração para conseguir impunidade em relação à outra). Neste caso, inclusive, o Código Penal prevê como uma qualificadora para o homicídio, de acordo com o § 2º, V, do artigo 121. 

4 – Após um assalto à um banco, um integrante da quadrilha mata os demais para conseguir todo o objeto do roubo (uma infração para conseguir vantagem em relação a outra). 

c) Instrumental/Probatória ou Processual: refere-se ao inciso III do artigo 76 do CPP, devendo, se houver prova de uma infração que influi na prova de outra, serem unificados os processos e, posteriormente, seu julgamento, e caso não fosse feita esta junção teria que se esperar o julgamento de uma infração para que houvesse o julgamento do outro. 

Por fim se faz imprescindível o esclarecimento de que tanto o Código Penal, quanto o Código de Processual Penal, tratam de conexão, contudo foi necessário que a Doutrina fizesse a diferenciação entre Conexão Material e Conexão Processual. 

A junção de Processos, na conexão material, é imprescindível para mais perfeita apuração dos fatos e para majorar a possibilidade de se aplicar a agravante prevista no Código Penal, e se for o caso de homicídio para ser apontada a qualificadora.

Já para conexão processual, tem a facilitação da produção de provas, não sendo este o principal fator, e sim, o fato de que com a junção dos processos é totalmente impossível que hajam decisões contrárias. 

Continência 
Entende-se por Continência, na área penal, a unidade de processo que tem a identidade da causa petindi, ou seja, que tem causas que estão contidas em outras.

Quando houver concurso de pessoas (participação ou coautoria), a conclusão é que o fato ocorrido foi um só, quer dizer, a conduta praticada foi única, sendo assim, torna-se impossível a separação dos processos, pois a causa de pedir é a mesma.

Com esta breve explicação, é de fácil compreensão que, tanto nos caso de Conexão quanto nos de Continência, deverá haver apenas um processo, sendo necessário apenas que haja um crime que exerça a força atrativa sobre as demais, fazendo com que um só foro seja o competente para o julgamento do processo. 

O CPP estabelece, em seu art. 78, regras para se alcançar um juízo atrativo (forum attractionis), que podemos ver a seguir: 

1ª Regra – havendo concurso entre a Competência do Júri e a de outro órgão da jurisdição comum, prevalecerá a competência daquele (art. 78, inc.I); 

2ª Regra – havendo concurso de Jurisdição da mesma categoria (art. 78, inc. II), proceder-se-á assim: 

a) Superioridade da competência do local em que ocorreu a infração que tiver a maior pena cominada; 

b) em caso de penas iguais, prevalecerá o local em que ocorreu mais infrações; 

c) Nos outros casos, a Competência será firmada pela prevenção, nos termos do art. 83 do CPP. 

3ª Regra – concurso de jurisdição de categorias diferentes, predomínio a de maior graduação (art. 78, inc. III).

 Nestes casos, pode ser utilizado o exemplo em que há concurso de pessoas no qual uma dessas tem foro por prerrogativa de função, então todos os envolvidos deverão ser julgados pelo juízo de maior graduação, sendo que em tal disposição não há afronta ao princípio do Juiz Natural, como reza a Súmula 704 do STF, ao dizer que “Não viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do devido processo legal a atração por continência ou conexão do processo do co-réu ao foro por prerrogativa de função de um dos denunciados”. 
Por outro lado esta regra não é aplicável ao processamento e julgamento pelo STF, STJ ou TRFs, pois a Competência destes Entes é fixada na Constituição Federal, não, fazendo esta, referência à possibilidade destes Tribunais julgarem indivíduos que não estejam no seu rol, então haveria um rompimento à regra da Conexão ou Continência, acontecendo a separação dos processos. 

4ª Regra – Concurso entre Jurisdição comum e especial, esta será prevalente (art. 78, inc. IV): Inicialmente não há dúvidas quanto a esta regra, porém, grande problemática é encontrada quando há concurso de crimes entre os de competência do  Tribunal do Júri e os de competência da Jurisdição Especial, no nosso caso especificamente a Justiça Eleitoral. Vejamos o exemplo: “Mévio” comete crime eleitoral e após mata “Eustáquio”, por ser este a única testemunha, sendo este um exemplo claro de Conexão Objetiva/Lógica.

Neste caso a doutrina entende, majoritariamente, ser a competência da Justiça Eleitoral, inclusive para julgar o crime doloso contra a vida, sendo esta uma exceção, em que o réu não possui qualquer prerrogativa de foro e não será julgado por Júri Popular. Como entende Tourinho Filho (2010, p. 174) argumentando que:

Muito embora a Lei Complementar, a que se refere o art. 121 da CF, disciplinando a competência da Justiça Eleitoral, ainda não tenha sido promulgada, foi recepcionada a regra da anterior Constituição, que prescrevia ser da alçada da Justiça Eleitoral o processo dos crimes eleitorais e dos comuns que lhe forem conexos. Assim, se alguém comete um crime eleitoral e um comum, havendo entre eles relação de conexidade, a competência será da Justiça Eleitoral. E se a conexidade envolver um crime do Júri? A regra contida na Constituição continua intangível: a competência será da Justiça Eleitoral. Mas a competência para os crimes dolosos contra a vida não é do Júri? Sim. Contudo a Constituição pode excepcionar a si própria e, uma vez que afirmou serem da competência da Justiça Eleitoral os crimes comuns conexos aos eleitorais, sem fazer qualquer ressalva, prevalece a competência da Justiça Eleitoral.

Entretanto este trabalho ousa ao discordar da corrente que predomina em nosso Ordenamento Jurídico, procurando provar que não é vantajoso se proceder desta maneira nestes casos.
Cabe expor, neste momento, que o Código Eleitoral disciplina, em seu art. 35, inc. II, que é da Justiça Eleitoral a Competência para o processamento e julgamento dos crimes eleitorais e dos comuns que lhe forem conexos, contudo a competência do Tribunal Popular é atribuído pela Constituição Federal, sendo claro que seguindo o princípio da Hierarquia das Normas já é o bastante para se posicionar, seguindo o posicionamento de Djalma Pinto (2008, p. 316), ao dizer que

Nos casos de crimes dolosos contra a vida, lembra Suzana de Camargo Gomes a impossibilidade de serem considerados eleitorais em decorrência da natureza do bem jurídico tutelado. Nessas hipóteses, o valor protegido pelos tipos penais é a vida, enquanto nos crimes eleitorais a proteção restringe-se á lisura de todo o processo através do qual é investido o representante do povo no mandato.

Outra importante observação em relação a 4ª regra de atração de foro é quando houver concurso entre a Justiça Estadual e a Justiça Federal, que apesar de serem comuns, esta última torna-se especial em relação aquela. Sendo, então, pacífico o entendimento de que a competência, neste caso, será da Justiça Federal, pelo fato que a competência da justiça estadual ser residual.

Colocado as principais regras sobre Conexão e Continência, que possibilitam a unidade de processo e julgamento, é necessário expor as principais exceções, ou seja, as situações em que não ocorrerá a união de processo e julgamento. Estas estão previstas nos artigos 79 e 80 do CPP. 

Assim, haverá separação do processo e do seu posterior julgamento, ainda que haja Conexão e Continência: 

a) Em concurso entre jurisdições comum e militar; 

b) Em concurso entre a Jurisdição do Juizado de Menores e a Comum; 

c) Se a algum dos réus acontecer o previsto no artigo 152 do CPP, ou seja, torna-se doente mental; 

d) Se algum dos réus for considerado foragido e não haja a possibilidade de julgamento à revelia, ou quando ocorrer a hipótese do artigo 461 do CPP; 

e) O número excessivo de acusados, ou para evitar o prolongamento da prisão provisória, ou por qualquer motivo importante que o Juiz considerar conveniente a separação. 

Finalmente, os institutos da Conexão e da Competência exibem ainda um tema de enorme relevância, que permite três regras exibidas no  art. 81, parágrafo único, e no art. 82, ambos do CPP, que tratam da “Perpetuatio Jurisdictionis”, ou seja, os casos em que o Juiz conservar-se com o processo, se perpetua na causa. Esses dispositivo já citados elucidam tal tema, ao dispor: 

Art. 81. Verificada a reunião dos processos por conexão ou continência, ainda que no processo da sua competência própria venha o juiz ou tribunal a proferir sentença absolutória ou que desclassifique a infração para outra que não se inclua na sua competência continuará competente em relação aos demais processos. 

Parágrafo único. Reconhecida inicialmente ao júri a competência por conexão ou continência, o juiz, se vier a desclassificar a infração ou impronunciar ou absolver o acusado, de maneira que exclua a competência do júri, remeterá o processo ao juízo competente. 

Art. 82. Se, não obstante a conexão ou continência, forem instaurados processos diferentes, a autoridade de jurisdição prevalente deverá avocar os processos que corram perante os outros juízes, salvo se já estiverem com sentença definitiva. Neste caso, a unidade dos processos só se dará, ulteriormente, para o efeito de soma ou de unificação das penas.
